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RESUMO 

O presente trabalho aborda o processo de adaptação estratégica organizacional utilizando para sua 
análise duas abordagens distintas: a perspectiva Institucional e da Dependência de Recursos. O texto 
em um primeiro momento apresenta uma revisão bibliográfica sobre as perspectivas e após a discussão 
de como a utilização de ambas na análise dos processos pode contribuir para seu entendimento. Apesar 
das diferenças entre as perspectivas, os autores, na revisão bibliográfica feita, concluem que elas 
podem ser utilizadas de forma complementar. A ponte de complementaridade decorre de suas 
concepções a respeito do meio ambiente, que o considera o fator chave do funcionamento 
organizacional. A perspectiva Institucional afirma que as organizações resistem às pressões do 
ambiente na extensão em que a tradição das empresas, o contexto ambiental, ou ambos, suportam tal 
resistência. Já a perspectiva da Dependência de Recursos sugere que as organizações adaptam-se às 
pressões na extensão em que os atores organizacionais corretamente percebem e gerenciam as 
mudanças necessárias. Portanto, para a compreensão de como os processos organizacionais que 
resultam na sobrevivência ou não das organizações ocorrem há que se considerar a visão das duas 
perspectivas. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

Perspectiva institucional, adaptação estratégica, dependência de recursos, determinismo ambiental, 
isomorfismo. 

 

ABSTRACT 

This paper discusses the analysis of the process of strategic adaptation from two perspectives: 
Institutional Analysis and Resource Dependence. A review of the literature is presented followed by a 
discussion about the contribution of both perspectives for the understanding of the strategic adaptation 
process of organizations. The authors argue that, despite their apparent differences, they can be 
complimentary. This is mostly due to their common view of the environment as the key factor to 
organizational functioning. According to the Institutional Perspective, organizations are resistant to 
organizational pressures to the extent that organizational tradition, environment context, or both, 
support this resistance. On the other hand, Resource Dependency suggests organizations adapt to such 
pressure to the extent that organizational actors correctly perceive and manage the necessary changes. 
Hence, to comprehend how organizational processes result in survival or not, both perspectives need to 
be considered in the analysis of strategic decisions. 
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INTRODUÇÃO 

Por muitos anos, adaptação às mudanças do ambiente tem sido uma área central do estudo das 
organizações (GINSBERG; BUCHHOLTZ, 1990; HREBINIAK; JOYCE, 1985). Como as 
organizações vivem cada vez mais em ambientes dinâmicos, os estudos do processo de adaptação 
estratégica organizacional têm sido enfatizados como de fundamental importância pelos teóricos das 
organizações. 

Enquanto a literatura conceitual sobre adaptação organizacional tem geralmente assumido que 
mudanças ambientais levam à mudança organizacional, esta questão não tem recebido grande atenção 
da investigação empírica (BOEKER; GOODSTEIN, 1991; ZAJAC; SHORTELL, 1989). 

O processo de adaptação às contínuas mudanças no ambiente da organização, chamado de 
administração estratégica (SCHENDEL e HOFER, 1979), exige dos gerentes não somente enfrentar as 
mudanças ocorridas no ambiente da organização, mas também lidar com mudanças causadas pelos 
processos internos da organização (GREINER, 1972). 

Embora teóricos da estratégia organizacional como Andrews (1971), Chaffee (1985), Child (1972), 
Miles e Cameron (1982), Schendel e Hofer (1979), Jennings e Seaman (1994) sugiram que os gerentes 
organizacionais mudam suas estratégias para refletir as mudanças nas condições de seus ambientes, 
outros como Boeker (1989), Hannan e Freeman (1984), Kelly e Amburgey (1991), Pfeffer e Salancik 
(1978), Quinn (1980), apud Jennings e Seaman (1994) têm afirmado que as organizações são 
restringidas na sua habilidade para adaptarem-se. 

Portanto, o debate existente entre os estudiosos do processo de adaptação estratégica tem se centrado, 
fundamentalmente, em dois aspectos: a) a visão determinista que considera o ambiente como elemento 
principal na definição das estratégias orga nizacionais e, b) a visão voluntarista ou da escolha 
estratégica que defende a organização como tendo capacidade de manipular o ambiente em função de 
suas capacidades materiais e organizacionais. (ROSSETTO, 1998; ROSSETTO; ROSSETTO, 2001; 
ROSSETTO; ROSSETTO, 2002; ROSSETTO; SALVADOR; MELLO, 2002; ROSSETTO; CASTRO, 
2003). 

Estes dois aspectos são de fundamental importância para o entendimento dos pressupostos das 
perspectivas abordadas neste texto e serão mais bem explicados a seguir.  

 

 

DETERMINISMO VERSUS VOLUNTARISMO 

 
Como se descreveu, o processo de adaptação estratégica organizacional tem sido discutido e explicado 
por diversos teóricos organizacionais. O questionamento central na recente discussão da adaptação 
estratégica organizacional é se ela deriva do aspecto gerencial ou ambiental (ASTLEY; VAN DE VEN, 
1983).  
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A questão é uma visão de adaptação como um processo refletindo escolha ou seleção versus outra 
como uma reação necessária às forças ambientais (CHILD, 1972; ALDRICH, 1979), ou seja, a 
predominância do voluntarismo ou do determinismo externo no processo de mudança estratégica 
(HANNAN; FREEMAN, 1977). 

O determinismo ambiental e o voluntarismo ou escolha estratégica são vistos como mutuamente 
exclusivos, isto é, ou só o ambiente determina as ações da organização ou só a percepção dos gerentes é 
que define as escolhas estratégicas. Como afirmam Hrerbiniak e Joyce (1985) as principais abordagens 
para a questão da adaptação estratégica enfatizam os fins mutuamente exclusivos e diferenciados do 
determinismo ambiental e do voluntarismo (HREBINIAK; JOYCE, 1985). 

Astley e Van de Ven (1983) concluíram que o interesse das questões de pesquisa a respeito de 
organizações complexas deveria em primeiro lugar admitir ambas as visões: determinista e 
voluntarista; e segundo justapor estas visões para estudar as interações e interdependências recíprocas 
existentes nos processos de adaptação organizacional. 

Na visão de Miles (1980) a questão do determinismo e do voluntarismo tem que ser reformulada do 
“se?” para “quanto?” pois em quase todas as instâncias organizacionais os elementos da vontade e do 
determinismo estarão presentes. 

A preocupação básica das organizações, partindo da visão determinista do ambiente, está no ajuste 
entre suas estruturas e processos e o ambiente (DILL, BURNS e STALKER, LAWRENCE e LORSCH 
e MORSE apud MILES, 1980). Grande parte das pesquisas feitas utilizando a visão contingencialista, 
ignora os processos pelos quais a adaptação organizacional ocorre (MILES, 1980). Para ela a função 
dos gerentes está apenas em adequar as estruturas organizacionais às condições mutáveis do ambiente, 
desconsiderando os processos pelos quais eles fazem suas escolhas e as implantam. 

Antagônica a esta visão do determinismo ambiental está a visão voluntarista formada por um conjunto 
de perspectivas que tratam os padrões de mudança das organizações como conseqüência das respostas 
dos executivos às mudanças ambientais. Ao adotarem o conceito de escolha estratégica, estas 
perspectivas compartilham da idéia de que existe um espaço de decisão no qual é possível se decidir a 
estratégia que definirá os rumos da organização e que o ambiente, apesar de funcionar como uma 
restrição, não elimina este espaço (CUNHA, 1996; ROSSETTO; ROSSETTO; MELLO, 2002; 
ROSSETTO; ROSSETTO, 2003). 

Nesta visão, a adaptação organizacional refere-se à habilidade dos administradores em reconhecer, 
interpretar e implementar estratégias, de acordo com as necessidades e mudanças percebidas no seu 
ambiente, de forma a assegurar suas vantagens competitivas. Como se pode notar, o estudo do processo 
de adaptação estratégica envolve as visões deterministas do ambiente organizacional e a voluntarista da 
escolha das estratégias pelos tomadores de decisão nas organizações. 

As teorias formadas a partir destas visões serviram de pressupostos para que surgissem abordagens 
distintas sobre os processos de adaptação estratégica organizacional. Desta forma, duas linhas teóricas 
serão alvo da presente discussão: a da perspectiva Institucional que utiliza como pressuposto a visão 
determinista para explicar as ações organizacionais frente o ambiente e a da perspectiva da 
Dependência de Recursos cuja visão voluntarista é a que prevalece. Com o intuito de facilitar a 
compreensão sobre o objeto principal do estudo, que consiste em discutir o papel destas perspectivas no 
entendimento dos processos organizacional, far-se-á a seguir uma descrição das mesmas. 
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A PERSPECTIVA INSTITUCIONAL  

 
Versões iniciais da teoria institucional colocaram ênfase particular sobre o caráter legitimado das regras 
institucionais, mitos e crenças moldando a realidade social e sobre o processo pelo qual organizações 
tendem a tornar-se impregnadas de valor e significado social (BERGER; LUCKMANN, 1967; 
SELZNICK, 1949, 1957). Estudos da institucionalização têm apresentado um conjunto de influências 
que os mesmos exercem sobre as características das organizações (MEYER; SCOTT; DEAL, 1983; 
MEYER; SCOTT; STRANG, 1987; SCOTT, 1987a; SINGH, TUCKER; HOUSE, 1986) e sobre a 
mudança organizacional (HININGS; GREENWOOD, 1988; TOLBERT; ZUCKER, 1983). 

A perspectiva institucional para o estudo das organizações pode ser tipificada como uma abordagem 
simbólico- interpretativa da realidade organizacional, apresentando uma posição epistemológica 
predominantemente subjetivista, na qual é salientada a construção social da realidade organizacional 
(PRATES, 2000, p. 90). 

Esta perspectiva busca explicar os fenômenos organizacionais, através do entendimento do como e do 
por que as estruturas e processos organizacionais tornam-se legitimados e suas conseqüências nos 
resultados alcançados (MEYER; ROWAN, 1977; SELZNICK, 1949, 1957, 1996; ZUCKER, 1987; 
DANIELS; JOHNSON; CHERNATONY, 2002). 

A visão institucional vê as organizações como tendo duas dimensões essenciais: a técnica e a 
institucional.  

O ambiente técnico caracteriza-se pela troca de bens e serviços, enquanto o 
ambiente institucional conduz o estabelecimento e a difusão de normas de 
atuação, necessárias ao alcance da legitimidade organizacional. Deste modo, 
organizações submetidas a pr essões do ambiente técnico e do ambiente 
institucional são avaliadas, respectivamente, pela eficiência e pela adequação às 
exigências sociais. (MACHADO-DA-SILVA; FONSECA; FERNANDES, 
1999, p. 113). 

Discussões dos ambientes institucionais (HIRSCH, 1972; MCNEIL; MINIHAN, 1977; ZALD, 1978) e 
seus efeitos sobre as estruturas e processos organizacionais (DOWLING; PFEFFER, 1975; HIRSCH, 
1975; MEYER; ROWAN, 1977) têm demonstrado que a escola institucional é um suporte vital na 
pesquisa corrente sobre a adaptação organizacional. 

A proposta desta abordagem é que deve ser acrescentado um sistema de crenças e de normas 
institucionalizadas à visão de ambiente, que é formado em sua totalidade por fluxos e intercâmbios 
técnicos. Desta forma, o ambiente institucional deve ser entendido como um rico contexto que 
compreende o ambiente técnico ampliado ao domínio do simbólico (CARVALHO; VIEIRA; LOPES, 
1999). 

Portanto, já que as organizações adotam determinadas estruturas e procedimentos transferidos pelos 
costumes e normas aceitas coletivamente a fim de alcançarem a legitimidade, percebe-se que surge um 
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conflito, no que tange à tomada decisão, entre a desejada legitimidade e as exigências técnicas que têm 
como fator principal a eficiência. O que acontece geralmente é que a organização age a fim de garantir 
a sua legitimidade institucional, indo de encontro às rígidas medidas de eficiência técnica 
(CARVALHO, VIEIRA; LOPES, 1999; MELO; OLIVEIRA, 2003; ALVES; KOGA, 2003; 
ANDRADE; MESQUITA, 2003). 

Machado-da-Silva e Gonçalves (1999) ressaltam que as organizações interagem com seu ambiente a 
procura de legitimação. Dessa forma, as estratégias escolhidas e as decisões empreendidas são 
influenciadas por uma inércia ambiental, no que concerne a conformidade às regras, às normas e às 
crenças (mitos) institucionalizadas, em conflito com critérios de eficiência. Este posicionamento gera 
gaps entre a estrutura formal e as práticas realmente adotadas. 

Embora existam diversas escolas do pensamento dentro desta perspectiva (SCOTT, 1987b), muito da 
literatura institucional utiliza o conceito de isomorfismo para explicar a forma como as características 
organizacionais são modificadas para aumentar a compatibilidade com as características ambientais 
(DIMAGGIO; POWELL, 1983; ROWAN, 1982). O isomorfismo pressupõe que as organizações 
respondem de maneira similar a outras organizações que estão de alguma forma ajustadas ao ambiente. 

O que leva as organizações a assumirem esta postura isomórfica em relação às organizações líderes no 
seu ambiente específico é o fato delas buscarem uma autodefesa em relação aos problemas que não 
conseguem resolver com idéias criadas por elas próprias. Assim passam a desenvolver processos 
semelhantes aos observados em outras organizações a fim de facilitar as suas relações 
interorganizacionais, favorecendo o seu funcionamento a partir da utilização de regras socialmente 
aceitas (MACHADO-DA-SILVA; FONSECA, 1993). 

DiMaggio e Powell (1983) argumentam que o isomorfismo institucional é a razão dominante pela qual 
as organizações assumem determinadas formas. De acordo com os autores, as forças motoras que 
levam à racionalização e à burocratização se baseiam em uma economia capitalista de mercado, tendo a 
burocratização como uma jaula de ferro em que a humanidade se vê confinada. 

O isomorfismo é um conjunto de restrições que forçam uma unidade de uma população a parecer-se 
com outras unidades que se colocam em um mesmo conjunto de condições ambientais. Tal abordagem 
sugere que as características organizacionais são modificadas na direção do aumento de 
compatibilidade com as características ambientais; o número de organizações em uma população é 
função da capacidade ambiental projetada e a diversidade das formas organizacionais é isomórfica à 
diversidade ambiental. 

Seguindo Meyer (1979) e Fennell (1980), DiMaggio e Powell (1983) argumentam que existem dois 
tipos de isomorfismo: o competitivo e o institucional. Hannan e Freeman (1977), tratam do 
isomorfismo competitivo assumindo um sistema de racionalidade que enfatiza o mercado de 
competição e a mudança de nicho, entre outras. Esta visão sugere que isto é mais apropriado para 
aqueles campos onde existe competição livre e aberta. 

DiMaggio e Powell (1983) identificam três mecanismos através do qual a mudança isomórfica 
institucional ocorre, cada um com seus próprios antecedentes: 1) isomorfismo coercivo; 2) isomorfismo 
mimético; e, 3) isomorfismo normativo. 
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Em primeiro lugar estão as forças coercitivas do ambiente, tais como, as regulamentações 
governamentais e as expectativas culturais capazes de impor uniformidades às organizações. As 
regulamentações governamentais que, por exemplo, obrigam os restaurantes a manter uma ala, em suas 
dependências para os não fumantes. 

Como Meyer e Rowan (1977) sugeriram, as organizações adotam formas que são institucionalizadas e 
legitimadas pelo Estado. Em algumas circunstâncias, a mudança organizacional é uma resposta direta 
ao mandato do governo: adotar novos controles de poluição, manter contabilidade não lucrativa, 
modificam processos influenciados por legislações ambientais. 

Nem todo o isomorfismo institucional deriva, entretanto, da autoridade coercitiva. A incerteza é uma 
poderosa força que encoraja imitação. Quando os objetivos são ambíguos ou quando o ambiente cria 
incerteza simbólica, as organizações modelam-se em outras organizações. Em geral, quanto maior o 
número de empregados ou consumidores servidos por uma organização, mais fortes as pressões 
sofridas por ela para fornecer programas e serviços oferecidos por outras organizações. Então, ou uma 
força de trabalho bem treinada ou uma ampla base de consumidor deve encorajar o isomorfismo 
mimético. Estudo feito por Redmond (2003) sobre inovação, difusão e mudança institucional mostra 
que as organizações não escolhem formas diferentes daquelas já instituídas. Ele afirma que a proporção 
de empresas que adotam formas diferentes de inovação é muito pequena e que a maioria age conforme 
o ambiente institucional. 

A terceira fonte de mudança organizacional isomórfica é normativa e origina-se primariamente a 
profissionalização. Seguindo Larson (1977) e Collins (1979), DiMaggio e Powell (1983) interpretam 
profissionalização como a luta coletiva dos membros de uma ocupação para definir condições e 
métodos de seus trabalhos e para estabelecer uma base cognitiva e legitimação para sua autonomia 
ocupacional. 

As profissões estão sujeitas às mesmas pressões cognitivas e miméticas que as organizações. Além 
disso, enquanto vários tipos de profissionais dentro de uma organização devem diferenciar-se uns dos 
outros, eles exibem muita similaridade com suas contrapartes profissionais em outras organizações. Em 
adição, em muitos casos, o poder profissional é tanto fixado pelo Estado como é criado pelas atividades 
das profissões. 

A perspectiva institucional, em conseqüência, concebe o desenho organizacional não como um 
processo racional, e sim como processo derivado das pressões tanto externas como internas que, com o 
tempo, levam às organizações a se parecerem uma com as outras. De acordo com esta perspectiva, as 
escolhas estratégicas ou as intenções de controle seriam originadas na ordem institucional na qual uma 
organização se vê imersa. 

Em suma, a perspectiva institucional é uma estrutura determinística que coloca grande ênfase sobre as 
normas do ambiente e o peso da história da empresa para explicar as ações organizacionais 
(EISENHARDT, 1988). 
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A PERSPECTIVA DA DEPENDÊNCIA DE RECURSOS 

 
Aldrich e Pfeffer (1976) sugerem que existe uma perspectiva alternativa à institucional que eles 
denominaram de Dependência de Recursos, a qual considera o ambiente como fonte de influência nas 
organizações, mas de uma maneira diferente. A premissa básica da perspectiva da Dependência de 
Recursos é que as decisões são tomadas dentro das organizações, ou seja, dentro do contexto político 
interno das mesmas, e se relacionam com condições ambientais enfrentadas por elas. Nela o 
gerenciamento das relações externas é a chave para a sobrevivência organizacional, e é fortemente 
influenciada pelas forças externas (ALDRICH; PFEFFER, 1976; PFEFFER; SALANCIK, 1978). 

A perspectiva da Dependência de Recursos reconhece os efeitos do ambiente sobre os resultados das 
estratégias, mas também se concentra no papel da gerência em captar recursos para obter performance 
satisfatória. A capacidade organizacional para obter recursos vitais e a negociação e o relacionamento 
interorganizacional também constituem duas atividades fundamentais nesta perspectiva que admite que 
certas mudanças no meio ambiente ocorrem, em parte, pela determinação dos administradores 
organizacionais, porque estes se preocupam em compatibilizar as características do ambiente aos 
interesses específicos das suas organizações. 

Outro aspecto importante desta perspectiva, é que as organizações tentam se relacionar ativamente com 
o ambiente, manipulando-o para seu próprio benefício. Em lugar de assumir um papel passivo das 
forças ambientais, as organizações tomam decisões estratégicas para adaptarem-se ao ambiente. 

Um elemento chave na perspectiva da Dependência de Recursos é a escolha estratégica (CHANDLER, 
1962; CHILD, 1972). A perspectiva da escolha estratégica (CHILD, 1972) atribui às ações tomadas 
pelos membros organizacionais para adaptarem as organizações a um ambiente, os resultados 
organizacionais. 

Estes autores argúem que propostas de ações proliferam nas organizações e que os membros 
organizacionais têm substancial liberdade de escolher a melhor entre elas. A perspectiva focaliza 
atenção sobre os indivíduos e grupos dentro da organização, para explicar os processos 
organizacionais. Este foco sobre o comportamento assume que os atores organizacionais possuem a 
discrição de agir por sua própria vontade (HAMBRICK; FINKELSTEIN, 1987; STATA, 2002; 
ABIDIN; TAYLOR, 2002). 

A perspectiva da Escolha Estratégica enfatiza as explicações não determinísticas dos processos e 
resultados organizacionais (BOURGEOIS, 1984). Aldrich e Pfeffer (1976), com base na obra de Child 
(1972), observam que existem três maneiras nas quais as escolhas estratégicas operam em relação ao 
ambiente. A primeira é que quem toma as decisões tem autonomia. Esta autonomia é muito maior do 
que seria sugerido por uma estrita aderência ao determinismo ambiental. A autonomia de quem toma as 
decisões refere-se ao fato de que mais de uma decisão pode ser feita acerca do nicho ambiental que é 
ocupado – mais de uma estrutura é apropriada para um determinado ambiente.  

A segunda maneira das escolhas estratégicas operarem com o ambiente, é quando existe a intenção de 
manipular o mesmo. As organizações tentam criar demanda para seus produtos ou podem tentar entrar 
em acordo com outras organizações a fim de regular a concorrência, legal ou ilegalmente. Operando 
através de processos políticos, as organizações podem também assegurar a aprovação de tarifas e 
quotas para limitar a concorrência por parte de organizações estrangeiras. 
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A terceira maneira pela qual se tomam as decisões estratégicas acerca do ambiente se baseia no fato de 
que as condições ambientais particulares são percebidas e avaliadas de maneira diferente por diferentes 
pessoas. Os atores organizacionais definem a realidade em termos de sua história e valores próprios. 
Kanter (1983) tem estudado as políticas de recrutamento de executivos em uma grande empresa, e 
observou como resultado a seleção de executivos com antecedentes muito homogêneos. Kanter sugere 
que isto permite a confiança mútua, pois os decisores experimentam as coisas da mesma maneira e 
tomam os mesmos tipos de decisões. 

O ambiente é percebido, interpretado e avaliado por atores humanos dentro das organizações. A 
percepção se transforma em realidade e as condições ambientais são importantes somente na medida 
em que são percebidas por aqueles que tomam as decisões. Diferentes atores podem perceber o mesmo 
fenômeno de maneiras completamente distintas. O ambiente é atualizado pelos tomadores de decisão 
com base em suas percepções, interpretações e avaliações. 

Assim, distintas organizações atuam de forma diferente frente às mesmas condições ambientais, se as 
percepções de tais condições são distintas. A este respeito, Starbuck (1971) assinalou que a questão 
crítica é o quanto as percepções organizacionais diferem dos indicadores objetivos das condições 
ambientais. 

O modelo de tomada de decisão da perspectiva da Dependência de Recursos sugere que as 
organizações são, ou tentam ser, ativas para influenciar seus ambientes. Este aspecto contribui para a 
variação entre as organizações, dado que as mesmas são o resultado das respostas conscientemente 
planejadas das contingências ambientais. As organizações tentam absorver a interdependência e a 
incerteza, como através de fusões de organizações (PFEFFER, 1972b), de maneira parcial através da 
cooperação (Pfeffer, 1972a) ou através do movimento de pessoal entre organizações (PFEFFER; 
LEBLEBICI, 1973; ALDRICH; PFEFFER, 1976; FROOMAN, 1999). 

Em suma, a perspectiva da dependência de Recursos é uma estrutura teórica com relativo voluntarismo, 
que coloca ênfase na maneira pela qual as organizações tratam das contingências do ambiente. Teóricos 
da dependência de recursos dizem que a organização luta contra as ameaças externas e a falta de 
recursos e ressalta o componente político e interorganizacional do processo de aquisição destes 
recursos. 

 

 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS PERSPECTIVAS INSTITUCIONAL E DA DEPENDÊNCIA 
DE RECURSOS 

 
Apesar da contribuição de ambas as abordagens para a consolidação das teorias sobre adaptação 
estratégica organizacional, muitos processos que ocorrem nas organizações inseridas em ambientes 
dinâmicos como os que hoje vivenciam, ficam de certa forma pouco entendidos se utilizarmos como 
base para as análises apenas uma das perspectivas. Desta forma, a proposição feita a partir de uma 
análise comparativa entre as duas perspectivas é que identificadas as convergências e as divergências 
entre elas, as mesmas possam ser utilizadas de forma complementar no estudo dos processos de 
adaptação das organizações. 
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As suposições convergentes e divergentes entre a perspectiva Institucional e a da Dependência de 
Recursos, conforme Quadro 1, são relevantes para a caracterização das respostas estratégicas a pressões 
e expectativas externas. 

 

Quadro 1 – Comparação entre a perspectiva institucional e da dependência de recursos 

FOCO DIVERGENTE FATOR DE 
EXPLICAÇÃO 

SUPOSIÇÕES 
CONVERGENTES PERSPECTIVA 

INSTITUCIONAL 
PERSPECTIVA DA 
DEPENDÊNCIA DE 
RECURSOS 

Escolha organizacional 
é restringida pelas 
múltiplas pressões 
externas 

Ambiente institucional 
com nenhum 
comportamento de 
escolha 

Ambiente da tarefa 
com comportamento 
de escolha ativo 

Os ambientes 
organizacionais são 
coletivos e 
interconectados 

Acomodando-se a 
normas coletivas  

Lidando com 
interdependências 

Inerconectados Pressões invisíveis Pressões visíveis 
A sobrevivência Isomorfismo Adaptação 
Organizacional 
depende da 
sensibilidade às 
demandas e 
expectativas externas 

Aderência à regras e 
normas 

Administração da 
escassez de recursos 

As organizações 
buscam estabilidade e 
previsibilidade 

Persistência 
organizacional 

Redução da incerteza 

CONTEXTO DO 
COMPORTAMENTO 
ORGANIZACIONAL 

 Hábito e convenções 
de mais valor social 

Poder e influência 

As organizações 
buscam legitimidade 

Mais valor social Mobilização de 
recursos 

 Conformidade a 
critérios externos 

Controle dos critérios 
externos 

As organizações são 
interesses dirigidos 

Interesses 
institucionalmente 
definidos 

Interesses políticos e 
calculados 

MOTIVOS DO 
COMPORTAMENTO 
ORGANIZACIONAL 

 Submissão Não submissão 
Fonte: Oliver (1988) 

 

Esta comparação serve para dois propósitos. Primeiro, a identificação de aspectos comuns nas 
suposições destas estruturas demonstra o potencial da perspectiva da dependência de recursos para 
complementar o conjunto de respostas organizacionais às pressões institucionais. Segundo, a 
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divergência no foco entre estas perspectivas salienta que os teóricos institucionais precisam reconhecer 
as suposições sobre o comportamento organizacional para ratificar a representação passiva e 
acomodada das organizações. Estas suposições incluem o potencial de variação no grau de escolha, 
conhecimento, influência e alto interesse que as organizações exibem em resposta a pressões 
institucionais (OLIVER, 1988; OLIVER, 1991). 

De acordo com as duas perspectivas, a escolha organizacional é limitada por uma variedade de pressões 
externas (MEYER; SCOTT; DEAL, 1983; PFEFFER; SALANCIK, 1978), os ambientes são coletivos 
e interconectados (DIMAGGIO; POWELL, 1983; PFEFFER; SALANCIK, 1978; POWELL, 1988), e 
as organizações devem ser sensíveis às demandas e expectativas externas para sobreviverem (MEYER; 
ROWAN, 1977; PFEFFER; SALANCIK, 1978). 

A perspectiva da Dependência de Recursos também enfatiza que cada vez mais as organizações 
enfrentam numerosas demandas, freqüentemente incompatíveis, de uma variedade de atores externos 
(PFEFFER, 1982; PFEFFER; SALANCIK, 1978). De acordo com Dimaggio e Powell (1983), Meyer e 
Rowan (1977), Meyer e Scott (1983) e Zucker (1987), os componentes institucionais que exercem 
pressões e expectativas incluem não somente o Estado e as profissões, como instituições, mas também 
grupos de interesses e a opinião pública (SCOTT, 1987a; SCOTT, 1987b).  

A perspectiva da Dependência de Recursos tende a enfatizar o ambiente da tarefa, embora esta 
perspectiva trate também do ambiente social das organizações (PFEFFER; SALANCIK, 1978) e o 
efeito das pressões do Estado sobre as organizações (PFEFFER, 1972b). 

Diferenças de ênfase sobre o ambiente institucional e o da tarefa sugerem diferentes locais de poder 
externo (aqueles que moldam e reforçam as regras institucionais e crenças versus aqueles que 
controlam a escassez de recursos) e diferentes processos de ligação entre a organização e o ambiente 
(trocas e fluxo de recursos versus incorporação e isomorfismo) (SCOTT, 1987b; AHLSTROM et al, 
2003). 

Estas diferenças conduzem a outras conclusões sobre as respostas apropriadas ao ambiente. Os teóricos 
institucionais têm enfatizado o valor da conformidade com o ambiente institucional e a exigência de 
que as organizações devam internalizar regras e normas externas (DIMAGGIO; POWELL, 1983; 
MEYER; ROWAN, 1977; AHLSTROM et al, 2003; WALKER; CARINI, 2002). Os teóricos da 
dependência de recursos realçam a necessidade da organização de adaptar-se às incertezas ambientais, 
lidando com interdependências problemáticas e administrando ativamente o controle do fluxo de 
recursos (PFEFFER; SALANCIK, 1978). 

Estas diferenças no modo apropriado de se relacionar com o ambiente refletem suposições divergentes 
sobre o grau de escolha, conhecimento e auto- interesse que as organizações possuem para lidar com as 
restrições externas. A perspectiva da Dependência de recursos enfoca um amplo conjunto de 
comportamentos de escolha que as organizações podem utilizar para manipular dependências externas. 
(SCOTT, 1987b; THOMPSON, 1967).  

Por comparação, a perspectiva Institucional também é capaz de explicar o comportamento sem escolha 
no contexto das normas e crenças legitimadas. As organizações conformam-se a crenças ou práticas 
institucionalizadas quando estas crenças ou práticas são validadas externamente e aceitas pelas 
organizações (DIMAGGIO, 1988), ou quando sua qualidade de “fato social” torna-se a única maneira 
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concebível, óbvia ou natural de conduzir uma atividade organizacional (BERGER; LUCKMANN, 
1967; ZUCKER, 1977, 1987). 

Então, por exemplo, as organizações devem, sem questionar, definir e estruturar suas atividades em 
torno de funções particulares – vendas, finanças, produção – que refletem classificações 
institucionalizadas (MEYER; ROWAN, 1977).  

Organizações devem agir, não por causa de alguma ligação direta a um resultado organizacional 
positivo (isto é, maior prestígio ou mais recursos), mas porque isto deveria ser impensável de outro 
modo. Desta maneira, o comportamento organizacional deve ser dirigido não por processos de 
mobilização de interesses (DIMAGGIO, 1988), mas por aceitação pré-consciente de valores e práticas 
institucionalizadas. 

Tanto os teóricos da perspectiva Institucional e como os da Dependência de Recursos, por esta razão, 
assumem que a escolha organizacional é possível dentro do contexto das restrições externas, entretanto, 
para a perspectiva institucional prepondera a conformidade sobre a resistência, a passividade sobre a 
atividade e a aceitação pré-consciente sobre a manipulação política em resposta às pressões externas. 

Ambas as perspectivas sugerem que as organizações tentam obter estabilidade e legitimidade 
(DIMAGGIO, 1988; DIMAGGIO; POWELL, 1983; DOWLING; PFEFFER, 1975; MEYER; 
ROWAN, 1983; PFEFFER; SALANCIK, 1978; ZUCKER, 1986), entretanto, quando considerada a 
perspectiva institucional, os interesse tendem a ser socialmente e institucionalmente definidos 
(HININGS; GREENWOOD, 1988; SCOTT, 1987a) e o comportamento auto-interessado tende a ser 
buscado dentro dos argumentos institucionais, em vez de teorizados explicitamente (DIMAGGIO, 
1988).  

Os motivos da estabilidade diferem entre as duas perspectivas. A perspectiva Institucional pressupõe a 
tendência de reprodução ou imitação de estruturas formadas a partir das expectativas das profissões ou 
de normas coletivas do ambiente institucional (DIMAGGIO; POWELL, 1983; ZUCKER; 1977). 
Diversos estudos têm demonstrado como fatores institucionais tornam-se transmitidos, sustentados e 
resistem à mudança através do tempo, como um resultado de conformidade a regras ou expectativas 
institucionais (TOLBERT, 1985). Em contraposição, os teóricos da dependência de recursos afirmam 
que a estabilidade é alcançada através do exercício de poder, controle ou negociação de 
interdependências para alcançar recursos vitais e reduzir a incerteza ambiental. 

Os graus e desejos de poder atribuídos à organização, em relação a seu ambiente, ocupam um papel 
central na explicação das suposições divergentes destas duas perspectivas. A perspectiva da 
Dependência de Recursos admite alguns graus de controle ou influência sobre os recursos do ambiente 
ou dos padrões de troca da organização com o propósito de alcançar estabilidade.  

Já, as explicações colocadas pela abordagem institucional sobre a reprodução e o isomorfismo 
enfatizam o papel da conformidade, hábito e convenção, em vez de poder organizacional e controle, em 
contribuição à estabilidade. O poder tende a ser atribuído ao ambiente institucional e não à organização 
(isomorfismo coercitivo de DIMAGGIO; POWELL, 1983).  

Esta abordagem divergente defendida pelas perspectivas em relação à capacidade das organizações de 
exercerem poder ou influência sobre as pressões externas é uma importante dimensão para a 
caracterização das respostas organizacionais ao ambiente. 
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Outro ponto convergente entre as perspectivas é a importância da legitimidade com o propósito de 
demonstrar maior valor social e mobilizar recursos, embora a perspectiva da Dependência de Recursos 
coloque mais ênfase sobre a instrumentalidade da legitimidade (BENSON, 1975; HINNINGS; 
GREENWOOD, 1988) e o potencial de controlar ou co-optar, em vez de conformar-se a critérios de 
comportamento impostos externamente.  

De acordo com a teoria institucional, conformidade é útil às organizações a fim de alcançar a 
probabilidade de sobrevivência. As vantagens de conformidade com as normas e requerimentos 
institucionais têm sido relatadas na literatura institucional, por exemplo, pelo aumento de prestíg io, 
estabilidade, legitimidade, suporte social, comprometimento interno e externo, acesso a recursos, 
atração de pessoal, ajuste dentro de categorias administrativas, aceitação em profissões e 
invulnerabilidade a questionamentos (DIMAGGIO, 1988; DIMAGGIO; POWELL, 1983; MEYER; 
ROWAN, 1977, 1983; SCOTT; MEYER, 1983; MEYER; SCOTT; DEAL; 1983; SCOTT, 1983; 
ZUCKER, 1988). A perspectiva da Dependência de recursos, em contraste, elabora a virtude da não 
conformidade. 

Para a perspectiva da Dependência de Recursos, as empresas não respondem meramente a restrições 
externas e controle através da conformidade. Portanto, uma variedade de estratégias deve ser 
experimentada para alterar a situação, fazendo com que a organização torne a conformidade menos 
necessária (PFEFFER, 1982). As vantagens da não conformidade, na perspectiva da Dependência de 
Recursos, incluem a habilidade de manter discrição ou autonomia sobre as novas contingências e a 
condição de alterar ou controlar o ambiente em concordância com os objetivos organizacionais. 

As duas perspectivas, em virtude de seu foco divergente, têm diferido em suas tipificações sobre a 
influência organizacional em resposta ao ambiente e na utilização de estratégias de conformidade 
organizacional com as restrições e demandas externas.  

A perspectiva Institucional demonstra como comportamentos de não escolha podem ocorrer e persistir, 
através do exercício do hábito, convenção, conveniência ou obrigação social, mesmo na ausência da 
comprovação de que estes comportamentos servem aos interesses próprios da organização ou 
contribuem para a eficiência ou controle organizacional (TOLBERT, 1985; TOLBERT e ZUCKER, 
1983; ZUCKER, 1983). 

A perspectiva Institucional também chama atenção para a influência do Estado, da sociedade e das 
pressões culturais sobre a conformação organizacional não dando ênfase às forças do mercado, à 
escassez de recursos, ao comportamento organizacional, à história organizacional ou às regras e 
entendimentos consensuais. Esta perspectiva também explica como a passiva condescendência, em 
oposição à adaptação estratégica ao ambiente externo, pode contribuir para a sobrevivência de uma 
organização e, como mitos, significados e valores, em vez de eficiência, autonomia e trocas, devem 
determinar o comportamento organizacional no contexto das pressões externas. 

Apesar destas contribuições substanciais, os teóricos institucionais, em virtude de seu foco, têm 
limitado sua atenção aos efeitos do ambiente institucional sobre a conformidade e o isomorfismo 
estrutural e têm desconsiderado o papel da influência e resistência nas relações entre a organização e o 
ambiente (DIMAGGIO, 1988; LU, 2002; PERROW, 1985; POWELL, 1985). 
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Não obstante ao exposto acima, observa-se que a integração das perspectivas institucional e da 
dependência de recursos é o melhor caminho para a explicação dos processos de adaptação estratégica 
organizacional. 

Ao mesmo tempo em que a perspectiva da Dependência de Recursos oferece convergências e 
divergências à perspectiva Institucional, ambas operam sob duas diferentes suposições teóricas, mas os 
teóricos de cada uma parecem estar movendo-se juntos. Por exemplo, Oliver (1991) afirma que os 
institucionalistas precisam reconhecer o comportamento adaptativo voluntarioso que algumas 
organizações demostram. Além disso, recentes estudos empíricos empregando a estrutura institucional 
têm demostrado que as organizações não se adaptam passivamente aos seus ambientes. 

Similarmente, os teóricos da dependência de recursos estão reconhecendo os aspectos institucionais do 
processo de decisão estratégica. Por exemplo, Fredrickson e Laquinto (1989) caracterizam o processo 
de decisão estratégico como inercial. Também Huff (1980) identificou influências da indústria sobre a 
reformulação estratégica e sugeriu que o exame dos tomadores de decisão foi demasiadamente 
limitado. Mais recentemente, Hitt e Tyler (1991) descobriram que as características da indústria 
influenciam significativamente o processo de decisão estratégica. 

Em resumo, estas duas perspectivas parecem oferecer visões comp lementares das decisões estratégicas 
nos processos de adaptação organizacional. Hrebiniak e Joyce (1985) afirmam que a interação das 
perspectivas do determinismo e do não determinismo (voluntarismo) devem ser estudadas para o total 
entendimento do comportamento organizacional.  

 

 

CONCLUSÕES 

 
O entendimento do estudo do processo de adaptação estratégica organizacional se consolida cada vez 
mais a partir das diversas abordagens propostas por teóricos organizacionais. Entretanto, ainda se 
observa o uso isolado uma determinada teoria para analisar as decisões organizacionais ao longo do 
tempo da história organizacional não consegue explica-la na sua totalidade.  

Este ensaio revisou os pressupostos da Perspectiva Institucional e os da Dependência de Recursos, e 
identificou um forte potencial de complementaridade entre as abordagens, fato que enriquece em muito 
o conhecimento já construído sobre os processos de adaptação estratégica organizacional. Apesar das 
diferenças entre as perspectivas, a ponte de complementaridade identificada, decorre da concepção que 
elas têm a respeito do meio ambiente, como sendo o fator chave do funcionamento organizacional. 

Pode-se observar que, ao buscar visões diferenciadas da influência do ambiente sobre as organizações 
consegue-se criar um amplo cenário para explicar as distintas estratégias definidas pelos tomadores de 
decisão, fato que dificilmente ocorreria caso fosse utilizada apenas uma das perspectivas para estudar o 
processo de adaptação estratégica.  

Além disso, as constantes mudanças no ambiente empresarial, fortemente influenciadas pela entrada 
das grandes corporações nos países em fase de desenvolvimento através da implementação de best 
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pratices, têm gerado processos tão complexos e distintos de adaptação das empresas ao ambiente que 
só podem ser explicadas a partir dos pressupostos das duas perspectivas. 

À medida que a investigação organizacional se intensifica no final dos anos 90, tem-se a clareza de que 
existe a necessidade de utilizar, de maneira combinada, as aplicações das diversas teorias. As duas 
perspectivas analisadas colocam diferentes racionalidades nas ações organizacionais e oferecem, 
quando utilizadas em conjunto, um vasto instrumental para análise das organizações. Ambiente externo 
e interno passam a compor a análise e sua influência pode ser explicada por completo, eliminando 
espaços de incertezas ou suposições. 

Portanto, há que se considerar a visão das duas perspectivas na análise das decisões estratégicas, 
considerando a extensão em que cada uma delas consegue explicar os diferentes processos de 
adaptação organizacional.  
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